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ATA N.º17 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE 

DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos dezanove dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezasseis, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e três 

minutos, estando presentes: ________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente informou que o Vereador, Senhor 

Luís Miguel Martins Pires não estaria presente na reunião por se encontrar de férias. ___   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Luís Miguel Martins Pires da presente reunião. 

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou 

iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada no dia 5 de setembro de 2016. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 1.2– Empreitada de “Remodelação da estrada de Minde – Vale Alto” – 

Anomalias no pavimento E.N. 243 em Minde. Informação n.º 510/DPGOM/2016. (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.3- Participação Variável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Proposta n.º 30/P/2016. (Para deliberação) ________  

 ________ 1.4- Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

Exercício Económico de 2017. Proposta n.º 31/P/2016 (Para deliberação) ____________  
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 ________ 1.5- Derrama a cobrar em 2017. Proposta n.º 32/P/2016. (Para deliberação) _  

 ________ 1.6- Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Proposta n.º 33/P/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 26 de agosto a 12 de setembro de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 10-06-2016 a 09-09-2016. 

Informação n.º 46/Contab/2016. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.c) Relatório Semestral do ROC com informação económica e financeira. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.d) Projeto de Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena, após 

prazo de comunicação de participação de interessados. Informação n.º 

69/2016/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 2.e) Minuta de Contrato de Adjudicação da empreitada de “Requalificação 

da rede viária no concelho de Alcanena”, empreitada número 09/2016 DPGOM, à firma 

“ANTÓNIO RODRIGUES CAPELA & FILHOS LIMITADA”, no valor de € 

138.979,96, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. INFORMAÇÃO 

N.º 76/2016/DDOGFP/LS. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 2.f) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto. Proposta n.º 35/P/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Apoio à Junta de Freguesia de Minde. Proposta n.º 36/P/2016. Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de Ocupação de Via Pública efetuado pela Acústica Médica 

(Hidden Hearing Portugal). Despacho 144/P/2016. (Para ratificação)  _______________  

 ________ 2.i) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Junta de Freguesia de 

Bugalhos. Despacho n.º 177/P/2016. (Para ratificação) ___________________________  

 ________ 2.j) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Junta de Freguesia de 

Monsanto. Ofício n.º 27/2016. (Para deliberação) _______________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 12 de agosto a 8 de setembro de 2016, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ - Alteração n.º 45 ao Orçamento;___________________________________  

 ________ - Alteração n.º 46 ao Orçamento e n.º 43 às grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 47 ao Orçamento e n.º 44 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 48 ao Orçamento e n.º 45 às Atividades Mais relevantes; 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 12 de agosto a 8 de setembro de 2016, no 

valor global de € 197.201,40. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 12 de agosto a 8 

de setembro de 2016, no valor de € 444.036,58 (Para conhecimento) ________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 12 de agosto a 8 de setembro de 2016; _______________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 488.553,12, correspondentes às 

autorizações números 3755 a 3961; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de 10.245,00, correspondentes às 

autorizações números 354 a 372. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 12 de agosto a 8 de 

setembro de 2016,  _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 911.547,39; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 52.358,52. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Proposta de encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena e 

Minde. Informação n.º 24/2016/DTL. (Para ratificação) __________________________  

 ________ 3.2 – Educação pré-escolar – Subsídio para material escolar 2015/2016. 

Informação n.º 60/2015. (Para deliberação) ____________________________________  



. Pg.5 

Reunião de 19.09.2016 

 

 ________ 3.3 – Apoio na mensalidade – Jardim de Infância de Alcanena. Informação 

Educação n.º 35-2016. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.4 – Apoio Extraordinário a estudantes do ensino superior 2016/2017. 

Informação Social n.º 123/2016. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 27/08/2016 a 09/09/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Serviço n.º 03/2014/DPGOM/Fiscalização e Coordenação de 

Segurança em Obra da Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema 

de Saneamento de Alcanena – Serviços a menos. Informação n.º 485/DPGOM/2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 –Apoio ao CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano – 2.ª 

Gala da Solidariedade. Proposta n.º 34/P/2016. (Para deliberação) __________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e três minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente questionou os membros presentes se 

tinham alguma questão a colocar, comentário ou sugestão a efetuar. ________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues colocou as seguintes questões: _____________________________________  

 ________ 1 – Relativamente ao DECIF – Dispositivo Especial de Combate a 

Incêndios Florestais dois mil e dezasseis, afirmou que, na última reunião, havia 

solicitado o envio dos respetivos mapas, não os tendo, ainda, recebido. ______________  

 ________ 2 – Quanto ao requerimento que apresentou na reunião de câmara realizada 

a um de agosto de dois mil e dezasseis, sobre o decorrido na reunião de dezoito de julho 

de dois mil e dezasseis, afirmou que a Senhora Presidente dissera, na reunião anterior, 

que a resposta ao mesmo seria dada ainda antes da presente reunião. No entanto, ainda 

não recebeu qualquer resposta. ______________________________________________  

 ________ 3 – Na sequência do email enviado aos vereadores da oposição para que 

dessem o seu contributo para o Orçamento de dois mil e dezassete, questionou para 

quando estava prevista a disponibilização dos respetivos documentos, para que se 

pudessem pronunciar. _____________________________________________________  

 ________ 4 – Relativamente ao Quartel da Guarda Nacional Republicana, afirmou que 

lhe parecia evidente a necessidade de existir um novo protocolo, uma vez que se estava 

a trabalhar numa base diferente do que fora inicialmente previsto. Considerou que 

estavam a ser dados passos que não constavam em nenhum documento escrito, pelo que 

defendeu como importante a celebração de um novo protocolo para que se procedesse 

de uma forma mais estabilizada, mais segura. __________________________________  

 ________ 5 – Referiu ter dúvidas se seriam ou não pagas as entrevistas que a Senhora 

Presidente da Câmara concedia à Rádio Hertz, pelo que solicitou esclarecimentos sobre 

o assunto.  _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente 

passou a responder às perguntas colocadas. _________________________________  
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 ________ 1 – Relativamente aos mapas do DECIF - Dispositivo Especial de Combate 

a Incêndios Florestais dois mil e dezasseis, informou que a responsável pelo Gabinete 

Técnico Florestal já regressara de férias, pelo que a entrega dos mesmos seria, 

entretanto, diligenciada. ___________________________________________________  

 ________ 2 – Quanto à avaliação jurídica do requerimento apresentado pelo Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues, a Senhora Presidente informou que a mesma estava em 

vias de ser enviada, acrescentando que o envio deveria ter sido efetuado na passada 

sexta-feira, não tendo sido possível fazê-lo porque o Consultor Jurídico da autarquia, 

Doutor Jorge Rodrigues Abreu, não pôde comparecer na Câmara Municipal de 

Alcanena por motivos relacionados com a necessidade da sua comparência em Tribunal. 

No entanto, tinha-lhe sido garantido que o documento seria enviado ainda no decurso 

daquele dia para o Vereador Artur Simões Rodrigues, assim como para os restantes 

vereadores, para conhecimento do enquadramento legal das atuações do executivo. ____  

 ________ 3 – No que concerne ao Orçamento para dois mil e dezassete, a Senhora 

Presidente da Câmara afirmou tratar-se de um trabalho moroso, sendo que a proposta 

seria enviada para os senhores vereadores, para análise e posterior deliberação em 

reunião de câmara. Contudo, até ao envio dos documentos, havia um trabalho extenso a 

fazer. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Senhora Presidente, afirmando que costumava, de facto, 

haver abertura por parte do executivo e de si própria, solicitando os contributos de todos 

os vereadores. Nesse sentido, informou que estaria disponível, fora do contexto da 

reunião de câmara, dado que, enquanto o documento não estivesse concluído, não 

poderia ser tornado público, para agendar uma reunião com os senhores vereadores, na 

qual daria a conhecer as intenções do executivo. Acrescentou que se estava, ainda, em 

fase de recolha de contributos dos dirigentes e dos serviços da autarquia para posterior 

elaboração dos documentos do Orçamento para dois mil e dezassete. _______________  

 ________ 4 – Relativamente ao Quartel da Guarda Nacional Republicana, a 

Excelentíssima Senhora Presidente afirmou ser óbvia a necessidade de se proceder a 

uma revisão do protocolo existente, sendo que a autarquia não tinha intenção de ceder 

toda a área do edifício, mas apenas a necessária à instalação das forças de segurança do 

concelho. Não considerava, por exemplo, necessário disponibilizar o terreno que estava 

por trás do edifício, estando a ser efetuado um levantamento nesse sentido. Acrescentou 

que o projeto concreto, já com o parecer do Ministério da Administração Interna, seria 
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presente a uma próxima reunião de câmara, informando que o mesmo deveria estar 

concluído em novembro de dois mil e dezasseis, podendo, todavia, haver antecipação do 

prazo inicialmente previsto. ________________________________________________  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente, afirmando que era 

necessário proceder-se à definição da área necessária para o Quartel da Guarda Nacional 

Republicana e da área que ficaria disponível para a Câmara Municipal de Alcanena. 

Depois de conhecido o projeto aprovado pelo Ministério da Administração Interna, a 

autarquia teria ainda de se pronunciar sobre o direito de cedência do edifício. _________  

 ________ 5 – Quanto à questão colocada pelo Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues sobre as entrevistas que concedia à Rádio Hertz, a Senhora Presidente das 

Câmara afirmou não perceber a pergunta. Referiu, no entanto, que as entrevistas que 

dava, enquanto Presidente da Câmara, não eram pagas à peça, acrescentando que com 

frequência dava entrevistas, quer presencialmente, quer por telefone, e afirmando que os 

órgãos de comunicação social da região marcavam, sempre que possível, presença tanto 

nas reuniões de câmara como nos eventos promovidos pela autarquia. Havia, 

efetivamente, um valor pago ao longo do ano, para garantir a cobertura dos eventos da 

autarquia e do concelho. ___________________________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador Artur Simões Rodrigues 

salientou que, relativamente à preparação do Orçamento, lhe parecia simpática e 

interessante a abertura à apresentação de contributos por parte de todos os vereadores. 

No entanto, essa situação já não era nova, já se tendo verificado em anos anteriores. 

Sempre dera os seus contributos, verificando que de nada serviram. Naquela altura, 

ficava na dúvida se não se trataria apenas do cumprimento formal do Estatuto do Direito 

de Oposição e não de se respeitar, efetivamente, esse estatuto, uma vez que a lei que 

estabelece o estatuto do direito de oposição prevê que a oposição se possa pronunciar 

sobre as propostas dos orçamentos e planos de atividades. Lembrou que, no ano 

anterior, tinha decorrido uma reunião e nada do que nela dissera tinha sido passado para 

o papel. __  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao Quartel da Guarda Nacional Republicana, afirmou ter percebido 

tudo o que a Senhora Presidente dissera, pensando, no entanto, que se estava a “pôr o 

carro à frente dos bois”, uma vez que as duas entidades (Câmara Municipal de Alcanena 

e Ministério da Administração Interna) estavam a avançar na base de um pressuposto 

que não fora ainda aprovado pelos respetivos órgãos, nomeadamente os órgãos 

autárquicos, Câmara e Assembleia. Defendeu que, já que os protocolos anteriores não 
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tinham sido cumpridos, ao menos que, daquela vez, o projeto avançasse efetivamente de 

forma segura. ___________________________________________________________  

 ________ Continuou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, dizendo que, 

em tempos, o município cedera um terreno para a construção, de raiz, do Quartel da 

Guarda Nacional Republicana. Perguntou se a Senhora Presidente sabia se esse terreno 

estava em nome da autarquia. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

tinha mais nada a acrescentar sobre aquele assunto, uma vez que nada do que pudesse 

dizer mudaria a opinião que o Senhor Vereador Artur já trouxera para a reunião. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a perguntar se sabia 

se o terreno estava em nome da autarquia ou do Ministério da Administração Interna. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente perguntou ao Vereador Artur a que 

terreno se estava a referir, indagando se seria o terreno identificado no protocolo 

assinado, há vários anos, pelo executivo do qual o Vereador Artur fizera parte.________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues lembrou a Senhora 

Presidente da Câmara que não fizera parte do executivo que assinara o primeiro 

protocolo e que ela própria sim fora outorgante no segundo protocolo, igual ao primeiro, 

e com o mesmo resultado. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente disse que pensava que o terreno em 

causa estava em nome da autarquia, defendendo que, à data, seria prematuro que, na 

face de um protocolo, se tivesse mudado a titularidade do terreno. Se se tratasse do 

terreno no qual estava a pensar, junto ao Mercado Descoberto de Alcanena considera 

que o mesmo esta em nome da autarquia. _____________________________________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente, afirmando que se falava, 

de momento, num outro terreno, num outro edifício que, embora ocupado pela autarquia 

durante mais de quinze anos, fora escriturado e pago pelo atual executivo, já no decurso 

do atual mandato. Seria esse edifício que seria cedido para construção do Quartel da 

Guarda Nacional Republicana de Alcanena e com prazos bem estabelecidos. _________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a insistir na sua 

questão, uma pergunta simples, disse: o terreno estava em nome da autarquia ou do 

Ministério da Administração Interna? ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu, uma vez 

mais, que pensava que o referido terreno era propriedade do município. Até à data, 
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nunca lhe tinha sido dado conhecimento de que o terreno não fosse da Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que tinha sido dito 

que a obra de construção do Quartel da Guarda Nacional Republicana, naquele terreno, 

fora adjudicada a uma empresa. Ora, para isso acontecer, o Ministério da Administração 

Interna teria de ter, com certeza, a titularidade do terreno. Ressalvou que, se isso tivesse 

acontecido, não culpabilizaria nenhum autarca nem nenhum executivo municipal. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente pediu ao Vereador Artur que 

concretizasse as suas afirmações, adiantando que gostava de falar no presente e no 

futuro e não no passado. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, contrariou a afirmação da 

Senhora Presidente da Câmara, afirmando que a mesma gostava de deambular pelo 

passado. Acrescentou, ainda, que a Senhora Presidente faltava à verdade, sempre que 

omitia que o edifício que se pretende ceder para instalação do Quartel da Guarda 

Nacional Republicana, não era, no mandato do anterior executivo, propriedade da EDP, 

não podendo, por essa razão, a autarquia adquiri-lo. No entanto, a Senhora Presidente 

afirmara, qual salvadora, ter sido a responsável pela legalização desse terreno. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reagiu, afirmando que 

o Vereador Artur encontrava sempre uma forma de dizer mal. No entanto, o que lhe 

interessava era que as pessoas, na rua, os munícipes, dissessem bem da atuação do seu 

executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que o que ouvia, 

na rua, era que, em festas, ninguém ganhava à Senhora Presidente da Câmara Municipal 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara classificou de muito 

triste a afirmação acabada de proferir pelo Senhor Vereador Artur, afirmando que a 

mesma só servia para desvalorizar o que de muito se tinha vindo a fazer pelo concelho. _  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que não estava a 

expressar a sua opinião, apenas se limitara a reproduzir o que ouvira. Mas que tinha 

opinião muito clara e estava sempre disponível para debater sobre isso e sobre tudo. 

Continuou, afirmando que a EDP – Energias de Portugal não podia ter cedido o edifício 

à Câmara Municipal de Alcanena, pelo facto de aquele não ser sua propriedade, 

acrescentando que, só muito recentemente, a EDP – Energias de Portugal tinha tido a 

posse do edifício. Considerou, por isso, que omitir essa informação era falsear os factos. 
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que, na 

deliberação da reunião de câmara de maio de dois mil, já estava prevista a aquisição do 

edifício à EDP – Energias de Portugal, pelo que, naquela altura se deveria logo ter 

adquirido o edifício. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou como é que a 

EDP – Energias de Portugal teria podido passar a escritura à Câmara Municipal de 

Alcanena, sem ser ela própria proprietária. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o que gostava 

era que o edifício tivesse sido pago, para poder ter usado a verba investida noutras 

situações. No entanto, o edifício fora adquirido no decorrer do atual mandato, estava 

pago e estava muito contente por ter a situação resolvida. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que não estava 

ali a defender nenhuma “dama” sua, nem nenhum grupo político. Apenas a verdade dos 

factos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à Rádio Hertz, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues afirmou desconhecer o pagamento efetuado pela autarquia para garantir a 

cobertura dos seus eventos, pelo que solicitou mais esclarecimentos. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que a autarquia 

pagava à Rádio Hertz, tal como já o fizera com a Rádio Pernes e com a Rádio Torres 

Novas FM, assim como também tinha sido decidido, na Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, apoiar o “Médiotejo Digital.net”, por se tratar de um projeto novo, assim 

como se pagar ao jornal “O Mirante” ou qualquer outro jornal para promoção dos 

eventos da autarquia através de anúncios vários ________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se a Senhora 

Presidente se referia a publicidade quando falava dos pagamentos efetuados ao jornal 

“O Mirante”. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente afirmou que a autarquia mantinha 

relações com todos os órgãos de comunicação social da região, nomeadamente através 

da publicidade. Informou que a Rádio Hertz apresentara uma proposta com a finalidade 

de promover os eventos da autarquia, a qual fora aceite, sendo a situação avaliada ano a 

ano. A proposta da Rádio Hertz surgira por ocasião das comemorações do centenário do 

concelho, tendo também sido estabelecidos contactos com a Rádio Pernes e com a 
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Rádio Torres Novas FM. No entanto, verificou-se uma maior proximidade e uma maior 

cobertura por parte da Rádio Hertz. __________________________________________  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente, afirmando que, além 

disso, a autarquia estava a analisar um protocolo com a TVMinde. Acrescentou que a 

TVMinde fazia não só a cobertura dos eventos da autarquia, mas também das iniciativas 

promovidas por associações, empresas e outras entidades, um pouco por todo o 

concelho. _  _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta e seis 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada no dia cinco de setembro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação)  _____________________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia seis de setembro, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu, também, que a 

deliberação do ponto três ponto dois da Oitava Etapa do Campeonato Nacional de 

Enduro/Enduro Alcanena Capital da Pele dois mil e dezasseis, era omissa no que dizia 

respeito à aprovação e discriminação dos apoios logísticos e de recursos humanos a 

atribuir pela autarquia. Considerou, por isso, que a deliberação ficaria completa, 

acrescentando-se essa discriminação. _________________________________________  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata, com a 

inclusão do proposto pelo Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues, na deliberação do 

ponto três ponto dois da Oitava Etapa do Campeonato Nacional de Enduro/Enduro 

Alcanena Capital da Pele dois mil e dezasseis. _________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

por não ter estado presente na reunião.________________________________________  

 ________ 1.2 – Empreitada de “Remodelação da estrada de Minde – Vale Alto” – 

Anomalias no pavimento Estrada duzentos e quarenta e três, em Minde. 

Informação número quinhentos e dez/DPGOM/dois mil e dezasseis. (para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ I – Enquadramento ____________________________________________  

 ________ Na sequência da informação solicitada, relativamente aos abatimentos do 

pavimento verificados na Estrada Nacional duzentos e quarenta e três concretamente na 

Avenida José António de Carvalho em Minde, informa-se: _______________________  
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 ________ A empreitada de “Remodelação da Estrada de Minde Vale Alto” executada 

pela empresa Construções Pragosa Sociedade Anónima, por contrato de dois de março 

de dois mil e onze, contemplava a intervenção num troço da Estrada Nacional duzentos 

e quarenta e três dentro de Minde, conforme protocolo celebrado entre o Município de 

Alcanena e a Infraestruturas de Portugal, à data E.P - Estradas de Portugal Sociedade 

Anónima, que acompanhou/fiscalizou a execução da obra naquele troço; ____________  

 ________ A empreitada foi Rececionada Provisoriamente em vinte e cinco de 

junho de dois mil e treze conforme auto (anexo) da vistoria efetuada naquela data, 

estando a decorrer o prazo de garantia da obra; _________________________________  

 ________ A obra executada foi posteriormente objeto de vistorias, atendendo aos 

pedidos de vistoria para efeitos de libertação de caução efetuados pela empresa 

adjudicatária Construções Pragosa Sociedade Anónima, ao abrigo do regime previsto no 

Decreto-Lei número cento e noventa/dois mil e doze, de vinte e dois de Agosto; ______  

 ________ O Decreto-Lei número cento e noventa/dois mil e doze, de vinte e dois de 

agosto, veio estabelecer um regime excecional e temporário de libertação das cauções 

prestadas para garantia da execução de contratos de empreitada de obras públicas, 

celebrados ao abrigo do Decreto-Lei número cinquenta e nove/noventa e nove, de dois 

de março e aos celebrados ao abrigo do código dos Contratos Públicos (CCP) até um de 

julho de dois mil e dezasseis; _______________________________________________  

 ________ Nas vistorias realizadas e no que se refere ao troço da Estrada Nacional 

duzentos e quarenta e três objeto de intervenção, participou sempre um representante 

das Infraestruturas de Portugal; _____________________________________________  

 ________ Assim para efeitos de libertação de trinta por cento da caução prestada, foi 

realizada uma Primeira vistoria em quinze de dezembro de dois mil e catorze e 

tendo-se verificado algumas anomalias foi concedido ao empreiteiro o prazo para 

reparação até treze de fevereiro de dois mil e quinze, conforme consta do auto em 

anexo; ___  _____________________________________________________________  

 ________ Em treze de fevereiro de dois mil e quinze é realizada nova vistoria (auto 

anexo) em que é verificado que o adjudicatário tinha procedido às reparações solicitadas 

na vistoria anterior, sendo que relativamente às patologias de pavimento entendeu a 

comissão que as mesmas (de pequena relevância) não deveriam ser intervencionadas 

naquela fase, aguardando-se a sua evolução, de forma a avaliar-se a causa e 

procedimento a adotar na sua reparação, já que as mesmas não colocavam em risco a 

circulação rodoviária; _____________________________________________________  
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 ________ Na sequência da vistoria realizada e nos termos legais, na reunião de câmara 

de dois de março de dois mil e quinze, foi deliberado liberar o valor correspondente a 

trinta por cento do valor total (cento e setenta e um mil oitocentos e quarenta e nove 

euros e dezanove cêntimos) das cauções prestadas pelo adjudicatário; _______________  

 ________ Em quatro de setembro de dois mil e quinze e na sequência de pedido 

efetuado pelo empreiteiro é efetuada a segunda vistoria para efeitos de liberação da 

caução nos termos do já referido Decreto-Lei número cento e noventa/dois mil e doze, 

de vinte e dois de agosto. __________________________________________________  

 ________ Conforme consta do auto de vistoria (anexo) “Verificaram-se as patologias 

de pavimento, já identificadas no auto de vistoria efetuada em quinze de dezembro de 

dois mil e catorze, e o aparecimento de uma nova patologia no cruzamento da Estrada 

Nacional duzentos e quarenta e três, com a Rua João Martins. À semelhança do 

anterior auto de vistoria efetuado em treze de Fevereiro de dois mil e quinze, entende a 

comissão que as referidas patologias de pavimento, não deverão ser intervencionadas 

nesta fase, aguardando-se a sua evolução, de forma a avaliar-se a causa e 

procedimento a adotar na sua reparação, não colocando em risco a circulação 

rodoviária.  _____________________________________________________________  

 ________ Entende ainda a comissão que as patologias acima identificadas não são de 

condicionar a libertação da caução.” ________________________________________  

 ________ De referir que independentemente de a comissão de vistoria considerar 

oportuno aguardar a evolução de algumas patologias do pavimento, o empreiteiro tem a 

responsabilidade de proceder à sua reparação, logo que se verifique essa necessidade; __  

 ________ Nos termos legais na sequência da vistoria realizada referida em um ponto 

nove, na reunião de câmara de cinco de outubro de dois mil e quinze5, foi deliberado 

liberar o valor correspondente a trinta por cento do valor das cauções prestadas pelo 

adjudicatário; ___________________________________________________________  

 ________ Do valor total cento e setenta e um mil oitocentos e quarenta e nove euros e 

dezanove cêntimos das cauções prestadas, á presente data encontram-se ativas um 

valor de sessenta e oito mil setecentos e trinta e nove euros e sessenta e sete 

cêntimos;  _____________________________________________________________  

 ________ Conclusões ___________________________________________________  

 ________ 2.1- Considerando o acima exposto, tendo-se verificado entretanto no 

período decorrido desde a última vistoria, ter havido uma acentuada evolução da 
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patologia existente no cruzamento da Estrada Nacional duzentos e quarenta e três com a 

Rua João Martins entendendo-se urgente que as reparações sejam efetuadas, após visita 

ao local com dois elementos das Infraestruturas de Portugal, (Engenheira Helena Rafael 

e fiscal) foi mediante o ofício número quatro mil duzentos e trinta e cinco de nove de 

setembro de dois mil e dezasseis (anexo), notificado o empreiteiro Construções 

Pragosa Sociedade Anónima a apresentar no prazo de dez dias o mapa com o 

planeamento das intervenções de reparação a efetuar, para o devido conhecimento e 

aceitação do Município de Alcanena e Infraestruturas de Portugal, _________________  

 ________ 2.2- Da notificação efetuada ao empreiteiro foi dado conhecimento às 

Infraestruturas de Portugal mediante o ofício número quatro mil duzentos e trinta e seis, 

de nove de setembro de dois mil e dezasseis; ___________________________________  

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________ Leva-se ao conhecimento superior para o que entender conveniente.” ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.3 - Participação Variável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Proposta número trinta/P/dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “ I – Da Justificação ____________________________________________  

 ________ O Município tem direito, em cada ano, a uma participação variável até cinco 

por cento, no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares dos Sujeitos Passivos 

com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do 

ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções 

previstas no número um, do artigo septuagésimo oitavo, do Código do Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares; __________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena, em dois mil e oito, dois mil e nove e dois mil e 

dez, aprovou a redução de um por cento no IRS – Imposto sobre o Valor Acrescentado - 

dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no concelho, fixando, em consequência, em 

quatro por cento participação variável do Município, no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares – nos termos do artigo vigésimo, da Lei número 

dois/dois mil e dezassete, de quinze de Janeiro; _________________________________  
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 ________ Para os anos de dois mil e onze a dois mil e dezasseis, a Assembleia 

Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixou em cinco por cento a participação 

variável do Município, no IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, 

nos termos da Lei acima mencionada; ________________________________________  

 ________ O reforço da capacidade financeira do Município é condição essencial para 

que se realizem os investimentos necessários, visando assegurar uma melhoria da 

qualidade de vida da população; _____________________________________________  

 ________ Considerando que a Autarquia, tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro aprovado em dois mil e onze, que integra “um plano de maximização de 

receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação 

de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto do Decreto – Lei 

número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, não se verifica, por isso, 

condições para alterar, no corrente ano, a participação de cinco fixada na lei, já proposta 

nos anos transatos. _______________________________________________________  

 ________ O(s) próximo(s) Orçamentos de Estado, podem prever alterações nas taxas, 

escalões e/ou deduções no IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares  __  

 ________ Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução na 

participação do IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares: ___________  

 ANO VALOR PERCENTAGEM 

2008 € 240.544,00 4,00% 

2009 € 206.190,00 4,00 % 

2010 € 209.730,00 4,00% 

2011 € 186.666,00 5,00% 

2012 € 259.915,00 5,00% 

2013 € 259.915,00 5,00% 

2014 € 276.996,00 5,00% 

2015 € 353.151,00 5,00% 

2016 € 251.104,00* 5,00% 

 

 ________ *Até trinta e um de agosto de dois mil e dezasseis._____________________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, em coerência com o acima exposto, propõe–se à Câmara Municipal 

que, ao abrigo das disposições legais referidas, proponha à Assembleia Municipal que 
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mantenha, para o ano dois mil e dezassete, a participação variável do Município no 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com 

domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por 

cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número setenta e três/dois  mil e treze, de três de setembro. _______________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do órgão 

deliberativo, dever-se-á promover a respetiva comunicação à Autoridade Tributária e 

Aduaneira até trinta e um de dezembro do corrente ano e efetuar a divulgação nos 

termos da lei.” ___________________________________________________________   

 ________ A proposta fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. 

 ________ Solicitando do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, afirmou que seria importante que, sempre que possível, se tivesse em conta 

o esforço financeiro das populações. Nesse sentido, defendeu que poderiam ser 

admitidos os quatro ou quatro vírgula cinco porcento. Não sabia qual a posição dos 

membros do executivo relativamente a essa possibilidade, mas afirmou que ele se sentia 

sensibilizado nesse sentido, até porque as receitas decorrentes do IRS - Imposto sobre o 

Valor Acrescentado não tinham sido negativas. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara recordou que a 

autarquia estava sujeita a um Plano de Saneamento Financeiro, o qual tinha de ser 

cumprido, sob pena de se entrar em incumprimento. Referiu que a maximização das 

taxas era um dos pontos previstos nesse plano. Ainda assim, defendeu que tinha vindo a 

existir o esforço do município de ir reduzindo a taxa de IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis, até ao limite de quatro porcento, não podiam esquecer-se da maximização da 

receita, sendo que mais de cinquenta porcento da receita do município provinha da 

Administração Central. ____________________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que, cumprindo os níveis de endividamento, reduzindo a dívida com uma atitude 

responsável do ponto de vista económico-financeiro, a autarquia não tinha condições 

para reduzir outros impostos, para além da redução progressiva da taxa de IMI – 

Imposto Municipal sobre Imóveis. ___________________________________________  

 ________ Referiu, ainda, que o impacto que o IRS - Imposto sobre o Valor 

Acrescentado tinha nas famílias, não se devia à taxa variável do Município, mas sim aos 

escalões estabelecidos pelo Governo e às taxas que incidiam sobre cada escalão. No 
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entanto, isso era matéria do Orçamento de Estado e não da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendeu que, tendo em 

conta que a receita proveniente daquele imposto tem vindo a ser crescente, seria de 

considerar a sua proposta de reduzir a participação variável do Município no IRS - 

Imposto sobre o Valor Acrescentado para quatro e meio ou quatro por cento, afirmando, 

no entanto, que não se pronunciaria mais sobre o assunto. ________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, colocou a proposta mencionada em epígrafe, à votação. __________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado propor à Assembleia 

Municipal que mantenha, para o ano dois mil e dezassete, a participação variável do 

Município no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos 

com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em cinco por 

cento, ou seja, a percentagem prevista no número um do artigo vigésimo sexto, da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _____________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João 

Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 ________ 1.4 - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar 

no Exercício Económico de dois mil e dezassete. Proposta número trinta e 

um/P/dois mil e dezasseis (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número trinta e um/P/Dois mil e dezasseis, 

datada de doze de setembro de dois mil e dezasseis, a qual é do seguinte teor: ________  

 ________ “I – Da Justificação  ____________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 

(CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete/dois mil e três , de 

doze de novembro, com as posteriores alterações, foi introduzido um novo modelo que 

conduz a uma descida da tributação dos prédios mais recentes, operando-se ainda uma 

profunda reforma do sistema de avaliação da propriedade, em especial da propriedade 

urbana, já que, pela primeira vez em Portugal, o sistema fiscal passou a ser dotado de 
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um quadro legal de avaliações totalmente assente em fatores objetivos, com coerência 

interna e sem grande espaço para a subjetividade e discricionariedade do avaliador;  ___  

 ________ Com tal diploma, afirma-se claramente a intenção de instituir um sistema 

que garanta uma maior equidade entre os contribuintes, repartindo de forma mais justa a 

tributação da propriedade imobiliária;  ________________________________________  

 ________ Com a implementação da atual reforma, não houve manifesta intenção em 

aumentar a receita fiscal, mas sobretudo a de beneficiar os contribuintes efetivos, 

através da descida das taxas, com o alargamento da base tributável, por via da redução 

gradual da evasão fiscal;  __________________________________________________  

 ________ Nos termos do aludido diploma legal, designadamente o previsto no número 

quatro do artigo centésimo décimo segundo, alterado pela Lei número sessenta e 

quatro/dois mil e oito, de cinco de dezembro, pela Lei sessenta e quatro-B/dois mil e 

onze, de trinta de dezembro, pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e 

um de dezembro e pelo artigo centésimo sexagésimo primeiro da Lei número sete-

A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, cabe ao Município, mediante deliberação da 

Assembleia Municipal, fixar a taxa a aplicar em cada ano, dentro dos limites previstos 

nas alíneas b) e c) do número um do mesmo artigo, a saber: _______________________  

 ________ Prédios rústicos – zero vírgula oito por cento; (valor fixado por lei) _______  

 ________ (revogada pela Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta de 

dezembro)  _____________________________________________________________  

 ________ Prédios urbanos – zero vírgula três por cento a zero vírgula quarenta e cinco 

por cento.   

 ________ Por sua vez o artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-

A/dois mil e dezasseis, de trinta de março, veio aditar ao CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis, o artigo centésimo décimo segundo-A, relativo a prédios de 

sujeitos passivos com dependentes a cargos, em que nos termos do número um “Os 

municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma redução 

da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o 

imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e 

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente 

afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do IRS 

– Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, compõem o respetivo agregado 

familiar, de acordo com a seguinte tabela:” ____________________________________  
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 ________ A Autarquia tem em execução o Plano de Saneamento Financeiro, 

elaborado de acordo com o Decreto-Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de 

Março, e que este prevê “um plano de maximização de receitas, designadamente em 

matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação de património”, nos termos 

do disposto na alínea f) do artigo quarto daquele Decreto-Lei; _____________________  

 ________ O Plano de Saneamento Financeiro teve em conta a aplicação da taxa 

máxima de zero vírgula quatro por cento, em vigor à data da sua elaboração; _________  

 ________ À data de elaboração do Plano de Saneamento Financeiro não tinha sido 

ainda efetuada a avaliação geral de imóveis, que foi concluída no ano dois mil e doze, 

com reflexos no aumento da receita a cobrar relativamente ao inicialmente previsto; ___  

 ________  Se tem verificado o cumprimento dos limites de endividamento líquido 

municipal, previsto no PSF; ________________________________________________  

 ________  O Município deve ponderar, não só a necessidade de adequação dos 

recursos financeiros às necessidades sentidas, mas também a justiça e equidade das suas 

decisões, perante a atual situação económica e social das famílias; _________________  

 ________  Pretende reforçar a promoção para projetos de reabilitação urbana; _______  

 ________  Tendo em conta que o CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

permite, conforme estipulado nos números seis, sete e oito, do artigo centésimo décimo 

segundo, a discriminação positiva ou negativa dos contribuintes sujeitos à tributação 

definida no código supra;  _________________________________________________  

 ________  As receitas do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, no concelho têm 

evoluído, conforme representado na tabela seguinte: _____________________________  

 

Ano 
Valor receita 

cobrada bruta 

1)Taxa 

aplicada 

prédios 

rústicos 

Taxa 

aplicada 

prédios 

urbanos 

Taxa aplicada 

prédios urbanos 

avaliados 

conforme CIMI 

Observações 
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2009 

1.358.197.33 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

7.301,56 
Contribuição 

autárquica 

2010 

1.249.712,59 

0,8% 0,7% 0,3% 

 IMI 

6.072,79 
Contribuição 

autárquica 

2011 

1.556.956,13 

0,8% 0,7% 0,4% 

IMI 

1.967,36 
Contribuição 

autárquica 

2012 

1.506.655,94 

0,8% 0.7%*) 0,4%*) 

IMI 

767,18 
Contribuição 

autárquica 

2013 

1.951.112,87 

0,8% 0,8% 0,5% 

IMI 

1.023,47 
Contribuição 

autárquica 

2014 

2.172.284,17 

0,8% 0,8% 0,45% 

IMI 

4.632,05 
Contribuição 

autárquica 

2015 2.135.183,14 0,8% 
Não 

aplicável 
0,45% IMI 

2016 1.341.926,03 0,8% 
Não 

aplicável 
0,425% 

IMI  

(valores até 

31/08/2016 

 

 ________ Notas:  _______________________________________________________  

 ________ 1) Valor definido pelo CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

pela alínea a) do número um, do Artigo centésimo décimo segundo. ________________  

 ________ *) Para o ano dois mil e doze, apesar da Câmara Municipal ter deliberado 

aplicar as taxas máximas de zero ponto sete por cento e zero pinto quatro por cento, 

com a aplicação da Lei sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, que 

entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, os montantes máximos passaram 

a ser automaticamente, zero vírgulas oito por cento e zero vírgula cinco por cento, 

respetivamente. __________________________________________________________  
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 ________ Evolução dos limites máximos das alíneas b) e c) do artigo centésimo 

décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis: ____________  

 ________ - Até à alteração efetuada pela Lei número sessenta e quatro/dois mil e oito, 

de cinco de dezembro, eram de zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco por 

cento; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - A Lei número sessenta e quatro/dois mil e oito, de cinco de dezembro fixa 

os limites máximos em zero vírgula sete por cento e zero vírgula quatro por cento; ____   

 ________ - A Lei sessenta e quatro-B/dois mil e onze, de trinta de dezembro, veio 

novamente fixar os limites máximos em zero vírgula oito por cento e zero vírgula cinco 

por cento, respetivamente; _________________________________________________  

 ________ - A alínea b) é revogada pela Lei número oitenta e três C/dois mil e treze, de 

trinta e um de dezembro; __________________________________________________  

 ________ - A Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de março (Orçamento 

de Estado dois mil e dezasseis) fixa o limite máximo da alínea c) em zero vírgula 

quarenta e cinco por cento. _________________________________________________  

 ________  Se entende estratégico, em termos de promoção da reabilitação urbana, 

estabelecer os seguintes benefícios: __________________________________________  

 ________ - Edifícios utilizados como habitação e recuperados há oito anos, ou menos, 

cuja recuperação seja devidamente comprovada por licença, autorização municipal ou 

participação, conforme previsto no número seis, do artigo centésimo décimo segundo do 

CIMI, beneficiarão de uma redução de: _______________________________________   

 ________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ___________________  

 ________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _____________________  

 ________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ___________  

 ________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento ___________  

 ________ Se entende relevante estabelecer uma majoração de trinta por cento para os 

edifícios classificados como estando em ruinas, devidamente reconhecidos pela 

comissão de vistoria de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo 

nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais 

venha a recair notificações municipais de intimação, ao abrigo do número dois, do 

artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para 
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realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e 

salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com 

o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo 

quarto do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis);  __________________  

 ________  As discriminações positivas descritas, podem consubstanciar um fator de 

forte impacto na criação de condições de atratividade para novos investimentos, no 

âmbito do projeto de reabilitação urbana; _____________________________________  

 ________ A possibilidade de redução da taxa dos imóveis destinados a habitação 

própria e permanente, conforme aditamento introduzido ao CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis pela Lei do Orçamento de Estado de dois mil e dezasseis e que 

essa mesma redução possa servir de incentivo ao aumento da taxa de natalidade e 

simultaneamente ao aliviar do imposto relativo ao IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis, das famílias com dependentes a cargo; ________________________________  

 ________ A atual conjuntura económica/financeira do País. _____________________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, em coerência com as razões de facto acima enunciadas, proponho à 

Câmara Municipal, que delibere: ____________________________________________  

 ________ Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação do 

IMI em dois mil e dezassete, em:  ___________________________________________  

 ________ Zero vírgula quarenta e dois por cento - Para prédios urbanos, conforme 

alínea. c), do número um, do Artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis;  __________________________________________   

 ________ Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de:  ____________________________________  

 ________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento  __________________  

 ________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _____________________  

 ________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ___________  

 ________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento ___________  
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 ________ Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo 

nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação -, para realização de 

obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, 

enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no 

número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto do 

CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________________________  

 ________  Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo centésimo sexagésimo segundo da lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ Um dependente a cargo: dedução de vinte euros; ______________________  

 ________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros;__________________  

 ________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta por cento; _________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, já que esta 

matéria é competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   _________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação, dever-se-á promover a 

respetiva comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia trinta de 

novembro do corrente ano e efetuar a divulgação nos termos da lei.” ________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, afirmando que se falava da possível aplicação de um 

novo imposto sobre imóveis, não havendo, no entanto, informação acerca do assunto. 
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Ressalvou, contudo, que, com a reposição da cláusula de salvaguarda, o preço a pagar 

pelos contribuintes não sofria aumentos abruptos. _______________________________   

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, referindo 

que a proposta da Câmara Municipal de Alcanena não se limitava à taxa a aplicar aos 

prédios urbanos referidos na alínea c), do artigo centésimo décimo segundo, do Código 

do Imposto Municipal sobre Imóveis, que se pretende reduzir de zero vírgula 

quatrocentos e vinte e cinco, para zero vírgula quatrocentos e vinte, mas também 

valorizava a reabilitação urbana, havendo, nesse âmbito, reduções da taxa de IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis, entre o cinco e os trinta porcento, consoante se trate 

de edifícios recuperados há oito anos ou edifícios recuperados há três anos ou menos. 

Esta redução a aplicar aos edifícios recuperados fazia ainda mais sentido, tendo em 

conta as Áreas de Reabilitação Urbanas que a autarquia tinha vindo a implementar. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez ainda referência ao 

coeficiente de redução para famílias com filhos, aprovado em dois mil e quinze e 

aplicado em dois mil e dezasseis, sendo que, para dois mil e dezassete se manteriam 

essas reduções, deixando, todavia, de ser aplicadas em percentagens, para passar a ter 

valores fixos, nomeadamente: vinte euros para famílias com um dependente a cargo, 

quarenta euros para famílias com dois dependentes a cargo e setenta euros para famílias 

com três ou mais dependentes a cargo.________________________________________  

 ________ Face ao exposto, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

afirmou que a proposta da taxa a aplicar na liquidação do IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis, em dois mil e dezassete, refletia não só um incentivo às famílias, mas 

também à reabilitação urbana, defendendo que a redução daquele imposto teria de ser 

feita de uma forma gradual, sendo necessário perceber, ao ir reduzindo aquele imposto, 

o que isso significava, em termos de redução de receita, prevendo-se, para dois mil e 

dezassete, uma perda de receita na ordem dos vinte e três mil euros, em comparação 

com a taxa aplicada em dois mil e dezasseis. Defendeu, por isso, que o caminho de 

recuperação financeira da autarquia teria de continuar a ser feito dando-se passos 

seguros. __  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, afirmou que, no seu entender, seria mais justificável que o município fosse 

mais ousado na sua abertura às famílias. Destacou como muito positiva a redução dos 

impostos para as famílias com filhos, sobretudo para as famílias jovens com filhos. Na 

prática, a redução da taxa que se propunha aplicar em dois mil e dezassete, era de zero 
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vírgula zero zero cinco porcento, considerando essa redução pouco ousada, até porque o 

aumento exponencial do IMI- Imposto Municipal sobre Imóveis verificado nos últimos 

anos tinha trazido consequências económicas às famílias. Considerou, por isso, que a 

redução poderia ser mais significativa, parecendo-lhe bastante aceitável que se aplicasse 

a redução para quatro vírgula quinze porcento, taxa que se pretendia vir a aplicar em 

dois mil e dezoito. ________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, dizendo não 

saber qual a abertura do executivo quanto à sua proposta, mas defendendo que seria de 

equacionar uma maior redução, até porque as famílias que o interpelavam lhe diziam 

que gostariam de pedir a reavaliação dos seus imóveis, mas não o faziam porque lhes 

era pedido que pagassem mais de duzentos euros para o efeito. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmou que, tendo em 

conta que, em dois mil e quinze, houvera menos receita do que em dois mil e catorze e 

não havia certeza de se receber, em dois mil e dezasseis, valores próximos dos de dois 

mil e quinze, o Executivo tinha de ser cauteloso na redução a aplicar. Salientou, ainda, 

que as Áreas de Reabilitação Urbana não beneficiavam apenas da redução do IMI- 

Imposto Municipal sobre Imóveis, mas também de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e taxas municipais, assim como de condições ao nível do abastecimento 

de água e saneamento, sendo que a autarquia vinha a avaliar, de forma criteriosa, uma 

forma de contribuir para o alargamento das redes de água e saneamento do concelho, 

estando, inclusivamente, a decorrer algumas situações em concreto, nomeadamente a da 

Residencial Glória, que abandonaria a fossa que tinha vindo a utilizar e passaria a estar 

ligada à rede de saneamento. Aliás, uma das preocupações do Executivo era a de cobrir 

todo o concelho com rede de saneamento.  ____________________________________  

 ________ Rematou, dizendo que os dados de que dispunham não apontavam no 

sentido da estabilização da receita, prevendo-se até uma perda. Defendeu, por isso, que 

não podiam ser ousados, devendo antes que tinham de ser cautelosos, uma vez que não 

se poderia falar em ousadias quando se tratava de dinheiros públicos. _______________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, colocou a proposta mencionada em epígrafe, à votação. __________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o proposto, nomeadamente: 

 ________ - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, em dois mil e dezassete, em:  ___________  
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 ________ Zero vírgula quarentas e dois por cento - Para prédios urbanos, conforme 

alínea. c), do número um, do Artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis;  __________________________________________   

 ________ - Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de:  ____________________________________  

 ________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento  __________________  

 ________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _____________________  

 ________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento __________________  

 ________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ___________  

 ________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento ___________  

 ________ - Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo 

nono, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de 

obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, 

enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no 

número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto do 

CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________________________  

 ________  - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ________ Um dependente a cargo: dedução de vinte euros; ______________________  

 ________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros;__________________  

 ________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta; _________________  
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 ________ - Remeter à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, já que esta 

matéria é competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   _________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _____________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João 

Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 ________ 1.5- Derrama a cobrar em dois mil e dezassete. Proposta número trinta 

e dois /P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número trinta e dois/P/dois mil e dezasseis, 

datada de doze de setembro de dois mil e dezasseis, a qual é do seguinte teor: ________  

 ________ “I – Da Justificação  ____________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - A Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, - 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais – estabelece, 

no seu artigo décimo quarto, o que constitui receita do Município, constando na alínea 

b) do citado artigo, “o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 

décimo oitavo” do mesmo diploma. __________________________________________  

 ________ 2 - Por sua vez, o artigo décimo oitavo da citada Lei, estipula, no seu 

número um, que “os municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até 

ao limite máximo de um vírgula cinco por cento sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que corresponda à 

proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos residentes 

em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 

comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 

território”.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - A Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, para o ano 

dois mil e dezasseis, fixou a taxa de um vírgula cinco por cento.  ___________________  

 ________ 4 - O Plano de Saneamento Financeiro elaborado de acordo com o Decreto-

Lei número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, que se encontra em execução, 

salvaguarda que, o município deve cumprir “um plano de maximização de receitas, 

designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação de 
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património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto daquele Decreto-Lei, 

entendemos necessário, manter a taxa proposta no ano transato durante o próximo ano.   

 ________ 5 - Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução da 

derrama desde o ano de dois mil e oito: _______________________________________  

 _________ Ano Derrama 

arrecadada 

Taxa aplicada 

2008 173.419,40 € 1,5% 

2009 356.126,53 € 1,5% 

2010 262.433,53 € 1,5% 

2011 479.117,13 € 1,5% 

2012 280.387,56 € 1,5% 

2013 424.402,65 € 1,5% 

2014 698.581,23 € 1,5% 

2015 414.695,19 € 1,5% 

2016 326.328,19 €* 1,5%  

   _______ A base tributável é a prevista no ponto um do artigo décimo quarto da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, ou seja, o lucro tributável 

sujeito e não isento de impostos sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC). ______  

 ________ *Até trinta e um de agosto de dois mil e dezasseis._____________________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ De acordo com o acima exposto, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo 

das disposições legais referidas, que proponha à Assembleia Municipal que mantenha 

em um vírgula cinco por cento o percentual a aplicar na taxa da derrama em dois mil e 

dezassete, já que esta matéria é competência daquele Órgão, nos termos das alíneas d) 

do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.    _____________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do órgão autárquico 

competente, dever-se-á proceder à sua divulgação pública, através da afixação de editais 

nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo, ainda, dar-se 

conhecimento à Autoridade Tributária e Aduaneira, até trinta de dezembro do corrente 

ano, através de meios eletrónicos, conforme estipulado na legislação em vigor.” _______  

  ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos da presente ata.   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmou que se 

propunha a manutenção da taxa da Derrama a aplicar em dois mil e dezassete, uma vez 

que a mesma incidia sobre a base tributável, ou seja, sobre o lucro, pelo que lhe parecia 

justo que aquela taxa se aplicasse da mesma forma a todos os munícipes. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado propor-se à Assembleia 

Municipal que mantenha em um vírgula cinco por cento o percentual a aplicar na taxa 

da derrama em dois mil e dezassete, já que esta matéria é competência daquele Órgão, 

nos termos das alíneas d) do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro.   ___________________________________________  

 ________ 1.6 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem. Proposta número trinta 

e três/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número trinta e três/P/dois mil e dezasseis, a 

qual é do seguinte teor: ____________________________________________________  

 ________ “I - Da justificação   ____________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ A Lei número cinco/dois mil e quatro, de dez de fevereiro (Lei das 

Comunicações Eletrónicas), na sua atual redação, estabelece no seu artigo centésimo 

sexto que “Os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento 

de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e 

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios 

público e privado municipal podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa 

municipal de direitos de passagem (TMDP) e à remuneração prevista no Decreto-Lei 

número cento e vinte e três/dois mil e nove, de vinte e um de maio, pela utilização de 

infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações eletrónicas que pertençam 

ao domínio público ou privativo das autarquias locais.”. __________________________   

 ________ A Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é, nos termos do 

supracitado diploma legal, “determinada com base na aplicação de um percentual sobre 

o total da fatura mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais do correspondente município”, na área do Município e o seu percentual deve ser 

aprovado anualmente, até ao final do mês de dezembro do ano anterior a que se destina 

a sua vigência, não podendo ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco por cento, 
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conforme estabelecido na alíneas b), do número três, do artigo centésimo sexto, da Lei 

número cinco/dois mil e quatro, com as suas alterações;   _________________________  

 ________ Que de acordo com o número quatro do artigo centésimo sexto, da cita Lei, 

com a décima alteração introduzida pela Lei número cento e vinte e sete/dois mil e 

quinze, de três de setembro: “Nos municípios em que seja cobrada a TMDP - Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem, as empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo são as responsáveis pelo 

seu pagamento.” _________________________________________________________  

 ________ Em vinte e nove de setembro de dois mil e quatro, foi publicado, pelo ICP-

ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações, na II Série do Diário da República 

número duzentos e trinta, o Regulamento número trinta e oito/dois mil e quatro, no qual 

se procede à definição dos procedimentos referentes à cobrança e entrega mensais aos 

municípios, das receitas provenientes da aplicação da TMDP - Taxa Municipal de 

Direitos de Passagem, a adotar pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo. _____________________  

 ________ Nos termos deste Regulamento, os municípios devem disponibilizar às 

empresas sujeitas a TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem uma tabela de 

conversão entre os números do Código Postal e as áreas do respetivo Município (cf. 

Número cinco, do artigo quarto); ____________________________________________  

 ________ Para melhor informação, apresenta-se no quadro a seguir a evolução do 

valor recebido relativo à TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem: __________  

ANO VALOR PERCENTAGEM 

2011 € 2.037,71 0,25% 

2012 € 3.456,66 0,25% 

2013 € 5.085,54 0,25% 

2014 € 3.596,18 0,25% 

2015 € 3.864,40 0,25% 

2016 € 3.428,52* 0,25% 

 ________ *Até 31-07-2016 _______________________________________________  

 ________ Considerando que a Autarquia tem em execução o Plano de Saneamento 

Financeiro aprovado em dois mil e onze, que integra “um plano de maximização de 

receitas, designadamente em matéria de impostos locais, taxas e operações de alienação 

de património”, nos termos do disposto na alínea f) do artigo quarto do Decreto-Lei 
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número trinta e oito/dois mil e oito, de sete de março, propõe-se a manutenção da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem em vigor no ano transato. _____________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena, ao abrigo das disposições 

legais referidas acima, que proponha à Assembleia Municipal, a aprovação da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em zero vírgula vinte e cinco por 

cento o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezassete, uma vez que esta 

matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a alínea b) do número um do 

artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

editais, nos lugares de estilo, bem como através do Boletim Municipal e da página do 

Município na Internet, devendo dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os 

serviços municipais, por meio de circular informativa, de acordo com o disposto no 

número dois, do artigo trigésimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo. __  

 ________ Deve ainda ser enviada informação da deliberação a todas as empresas que 

oferecem redes e serviços de comunicação eletrónicas acessíveis ao público em local 

fixo e à ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações.” ____________________  

 ________ A presente proposta fica arquivada no maço de documentos da presente ata.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado propor à Assembleia 

Municipal, a aprovação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando 

em zero vírgula vinte e cinco por cento o seu percentual, para aplicação em dois mil e 

dezassete, uma vez que esta matéria é da competência daquele Órgão, conforme refere a 

alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de agosto a doze de setembro de 

dois mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de dez de junho a nove de 

setembro ambos de dois mil e dezasseis. Informação número quarenta e 

seis/Contab/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ Presente à reunião o mapa contendo a posição dos compromissos assumidos 

no período de dez de junho a nove de setembro, ambos de dois mil e dezasseis, para os 

efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto da Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço 

de documentos da presente ata. _____________________________________________   

 ________ O mapa que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal 

nos termos da lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.c) Relatório Semestral do ROC – Revisor Oficial de Contas com 

informação económica e financeira. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente à reunião o ofício remetido pro Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & 

Associados, SROC – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Limitada, datado de 

nove de setembro do corrente ano, registado nesta autarquia com o número oito mil 
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trezentos e cinquenta e três, com data de catorze de setembro, através do qual remetem 

o relatório semestral (primeiro semestre de dois mil e dezasseis), com a informação da 

situação económica e financeira do Município de Alcanena, a que se refere a alínea a), 

do número dois, do artigo septuagésimo sétimo da Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, de três de setembro. _________________________________________________  

 ________ Fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata, cópia do 

Relatório Semestral sobre a situação económica e financeira do Município de Alcanena. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, salientando os melhores resultados operacionais 

verificados em dois mil e dezasseis, comparativamente com o período homólogo de dois 

mil e quinze, havendo, também, a destacar, o aumento significativo da independência 

financeira do município, assim como o aumento da liquidez geral. Referiu, ainda, a 

diminuição do endividamento líquido do município, assim como do endividamento de 

médio e longo prazo. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.d) Projeto de Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena, após 

prazo de comunicação de participação de interessados. Informação número 

sessenta e nove/dois mil e dezasseis/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que, na sequência da deliberação tomada na reunião de Câmara realizada a quatro de 

julho de dois mil e dezasseis, precedendo informação número quarenta e seis/dois mil e 

dezasseis/DDOGFP/LS, que determinou que se procedesse à publicitação do início do 

procedimento e participação procedimental, do Regulamento do Arquivo Municipal de 

Alcanena, nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo, do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, o referido projeto de regulamento foi publicitado através de 

edital, no dia dezoito de julho de dois mil e dezasseis, na internet, no site do Município, 

tendo também sido enviado para as Juntas de Freguesia.__________________________  

 ________ Refere-se que os interessados poderiam constituir-se como tal durante um 

período de dez dias, tendo o prazo terminado no dia um de agosto de dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ Não tendo havido conhecimento da constituição de qualquer interessado 

neste procedimento, nem de qualquer sugestão, propõe-se o seguinte: _______________  
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 ________ “- Não tendo sido constituído qualquer interessado no procedimento não há 

lugar à audiência de interessados conforme artigo centésimo, do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ – A consulta pública prevista no artigo centésimo primeiro, do CPA – 

Código do Procedimento Administrativo, pode ou não ser realizada dependendo da 

Câmara considerar ou não se a natureza da matéria o justifica. _____________________  

 ________ – Assim o assunto deve ser presente à reunião de Câmara para a mesma 

deliberar, se assim o entender: ______________________________________________  

 ________ – Aprovar o projeto de regulamento ________________________________  

 ________ – Submeter o mesmo a consulta pública, por um período de 30 dias, nos 

termos do artigo centésimo primeiro, do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, se entender que a natureza da matéria o justifica. __________________  

 ________ Neste caso deve ser enviado para Diário da República para efeitos de 

consulta pública ou no site do município. Findo o prazo deverão ser analisadas as 

sugestões que houver e o assunto ser presente novamente à Câmara e depois à 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ – Caso delibere não submeter o projeto de regulamento a consulta pública 

deverá deliberar submeter o mesmo à Assembleia Municipal de Alcanena, no âmbito 

das suas competências em matéria regulamentar e de organização de serviços, com vista 

à sua aprovação. _________________________________________________________  

 ________ - Nos termos do disposto no artigo centésimo trigésimo nono, do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, deverá a versão final do regulamento aprovado ser publicado 

no Diário da República e no sítio da Internet do Município de Alcanena, em www.cm-

alcanena.pt, condição de eficácia.” ___________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, propondo que fosse aprovado o presente projeto de 

regulamento e submetido a consulta púbica, pelo prazo de trinta dias, procedendo-se, 

para o efeito, à respetiva publicação na Segunda Série do Diário da República. ________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues questionou sobre a integração do Arquivo Municipal no contexto 

organizacional do município e em termos de pelouros. ___________________________  

http://www.cm-alcanena.pt/
http://www.cm-alcanena.pt/
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Arquivo Municipal estava integrado na DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se era a Senhora 

Presidente a responsável por aquela área, ao que esta respondeu afirmativamente. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara recordou que estava a 

decorrer, na Autarquia, formação no âmbito da Gestão Documental, sendo que a sua 

implementação teria implicação nos procedimentos das próximas reuniões de Câmara, 

havendo, inclusive, a necessidade de os Senhores Vereadores virem também a receber 

formação.  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao projeto de regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena, 

acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que, após o período de 

consulta pública, o mesmo seria novamente presente a reunião de Câmara, para 

respetiva aprovação. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que, já em 

ocasiões anteriores, afirmara que havia necessidade de que todos soubessem que este 

tipo de processo estava em desenvolvimento. Tendo em conta que não houve 

manifestação de interessados, considerou que existia alguma desmotivação sobre o 

presente regulamento. Defendeu, por isso, a necessidade de implementarem 

procedimentos conducentes a uma motivação acrescida por parte dos munícipes. ______  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o projeto de 

Regulamento do Arquivo Municipal de Alcanena. ______________________________  

 ________ Deliberado, também, submeter o mencionado projeto de regulamento a 

consulta pública, por um período de trinta dias, nos termos do disposto do artigo 

centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento Administrativo, procedendo, 

para o efeito à sua publicação na Segunda Série do Diário da República e no site do 

Município.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Minuta de Contrato de Adjudicação da empreitada de 

“Requalificação da rede viária no concelho de Alcanena”, empreitada número 

nove/dois mil e dezasseis DPGOM – Divisão Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, à firma “ANTÓNIO RODRIGUES CAPELA & FILHOS 
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LIMITADA”, no valor de cento e trinta e oito mil novecentos e setenta e nove 

euros e noventa e seis cêntimos, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. INFORMAÇÃO NÚMERO SETENTA E SEIS/DOIS MIL E 

DEZASSEIS/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, através da qual se 

remete a proposta da Minuta de Contrato de Adjudicação da Empreitada de 

“Requalificação da Rede Viária no Concelho de Alcanena”, à firma “António Rodrigues 

Capela & Filhos, Limitada”, pelo valor de cento e trinta e oito mil novecentos e setenta 

e nove euros e noventa e seis cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________________________________  

 ________ Face ao valor da adjudicação, o órgão competente para a decisão de 

contratar e, consequentemente, para a aprovação da minuta de contrato é a Câmara 

Municipal, pelo que se propõe que a Câmara delibere: ___________________________  

 ________ - A aprovação da respetiva minuta de contrato, desde que o adjudicatário 

preste caução até à data da presente reunião de Câmara; ou  _______________________  

 ________ - A delegação de competências na Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, para aprovação da minuta de contrato, logo que se mostre prestada a caução 

dentro do respetivo prazo, se a caução não se mostrar prestada até à data da reunião de 

câmara, sendo que esta delegação tem enquadramento legal no número um do artigo 

trigésimo quarto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e 

ainda o disposto no Capítulo IV do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _______________  

 ________ Mais se reforça que se deve contactar o adjudicatário para, no ato do 

contrato, trazer: __________________________________________________________  

- “Os originais ou cópias autenticadas dos Registos Criminais; ____________________  

- Os originais dos documentos de Identificação do(s) outorgante(s), Bilhete de 

Identidade  e cartão, com o número de contribuinte devidamente atualizados ou Cartão 

de Cidadão; _____________________________________________________________  

 ________ - Os originais ou copias autenticadas dos documentos que dão poderes ao(s) 

outorgante(s) representante(s) da firma, (Se aplicável). ___________________________  

 ________ - Após aprovada, deverá, também, enviar-se a minuta de contrato 

mencionada em assunto, informando que se devem pronunciar sobre a mesma, no prazo 

de cinco dias úteis, considerando-se aprovada, se findo tal prazo nada disserem. _______  
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 ________ - Quando do envio da minuta, deverá informar-se, ainda, dos ajustamentos 

efetuados na minuta, relativamente ao convite e demais documentos patenteados no 

procedimento. (Estes ajustamentos são na cláusula oitava) ________________________  

 ________ - Na posse de todos os documentos de habilitação e após 

aprovação/aceitação da minuta pelo adjudicatário, deve marcar-se a assinatura do 

contrato.    _____________________________________________________________  

 ________ - Nos termos do artigo centésimo quarto do Código dos Contratos Públicos, 

na sua atual redação, a outorga do contrato deve ter lugar no prazo de trinta dias 

contados da data da aceitação da minuta ou da decisão sobre a reclamação.” __________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzir e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, fez o enquadramento 

do assunto, referindo que, para se proceder à assinatura do contrato, o empreiteiro 

precisava de apresentar uma caução, não o tendo feito até aquele momento, pelo que se 

propunha a delegação de competências na Presidente da Câmara para aprovação da 

minuta de contrato, logo que o empreiteiro apresentasse a referida caução. ___________  

 ________ O Vereador Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires questionou 

quais as situações previstas naquela empreitada. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

mesma contemplava casos de abatimentos em vários pontos do concelho, assim como 

irregularidades de curvas, nomeadamente na estrada que liga Alcanena à Louriceira. 

Adiantou que tinha sido feito um levantamento, pelo que estavam consideradas naquela 

empreitada várias situações pontuais, em diferentes locais do concelho. Afirmou, ainda, 

que já existiam medições efetuadas nas freguesias de Monsanto e Minde, defendendo 

que a recuperação da rede viária do concelho era uma preocupação do executivo. 

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que estava prestes a 

fazer um ano que tinham tido uma reunião sobre o orçamento para dois mil e dezasseis, 

em novembro de dois mil e quinze, no qual se previa um investimento de cerca de 

quatrocentos mil euros para recuperação da rede viária do concelho. Referiu que, nessa 

mesma reunião, alertara sobre as estradas que estavam em mau estado e respetivas 

intervenções, não tendo obtido resposta. Prosseguiu, dizendo que aquela questão já 

havia sido levantada várias vezes, em reuniões de Câmara anteriores, acrescentando que 

as necessidades eram muitas e conhecidas. Estando prevista, no contrato de empreitada, 
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uma verba de cerca de cento e trinta e oito mil euros, referiu não ter dúvidas de que o 

valor transitaria para dois mil e dezassete, sendo que as obras iriam decorrer no período 

menos propício – o inverno. Defendeu, por isso, que deveria existir uma maior 

diligência naquele sentido. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu, dizendo que 

aquilo que gostaria mesmo era de não ter encontrado as vias de comunicação do 

concelho em tão avançado estado de degradação, tendo o atual executivo vindo a ter a 

preocupação de melhorar a rede viária do município. Lembrou que fora o atual 

executivo que lançara os concursos, fizera a obra e pagara a componente nacional das 

Estradas de Minde-Vale Alto e Moita-Malhou; fora também o atual Executivo que 

fizera a obra da Estrada de Serra de Santo António – Moitas Venda, para além de outras 

situações com as quais não contavam quando assumiram funções. Acrescentou que 

aqueles projetos tinham custos significativos que saíam do orçamento do município. ___  

 ________ Quanto às intervenções constantes da empreitada em análise, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que as mesmas seriam 

realizadas ainda em dois mil e dezasseis, dado que o prazo de execução das mesmas era 

de noventa dias. Ainda que alguns trabalhos pudessem transitar para dois mil e 

dezassete, as obras seriam iniciadas em dois mil e dezasseis. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que também não 

contava com a abertura de candidaturas no âmbito do saneamento e tiveram de avançar 

com os respetivos projetos, sendo que as situações que referira levaram a algumas 

deslocalizações de verbas. _________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que se limitara a 

falar da verba a investir nas vias de comunicação do concelho. Quanto à Senhora 

Presidente, enquanto condutora da reunião, poderia falar do que quisesse. Acrescentou 

que todos sabiam que os custos saíam do orçamento do município. Todavia, estando 

previsto um valor de quatrocentos mil euros, no orçamento para dois mil e dezasseis, e 

sendo, naquele momento, apresentado um valor na ordem dos cento e trinta e oito mil 

euros, não poderia deixar de se manifestar. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmou que, àquele 

valor, havia que acrescentar a verba despendida com outras intervenções já efetuadas, 

acrescentando que teria todo o prazer em mostrar ao Senhor Vereador as contas que 

comprovavam a boa execução orçamental, por parte do atual executivo. _____________  
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 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, colocou o proposto a votação. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deliberado delegar na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara competências para aprovação da minuta 

de contrato a celebrar entre o Município de Alcanena e a firma “ANTÓNIO 

RODRIGUES CAPELA & FILHOS LIMITADA”, relativamente à empreitada de 

“Requalificação da rede viária no concelho de Alcanena” logo que se mostre prestada a 

caução, dentro do respetivo prazo, nos termo do disposto no número um do artigo 

trigésimo quarto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e 

ainda o disposto no Capítulo IV do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _______________  

 ________ Deliberado, também, delegar na Senhora Presidente da Câmara, 

competências para a assinatura do contrato, nos termos da legislação acima mencionada. 

 ________ 2.f) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto. Proposta número trinta e 

cinco/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e cinco/P/dois mil e dezasseis, 

datada de catorze de setembro do corrente ano, a qual é do seguinte teor: ____________  

 ________ “I - Da justificação _____________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setentas e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________  Na reunião realizada com o executivo da Junta de Freguesia de Monsanto, 

no dia dezasseis de julho de dois mil e quinze, foi referenciado o mau estado da Torre 

do Relógio, tendo sido comunicado que o executivo da referida Junta de Freguesia 

pretendia efetuar a pintura deste equipamento, no presente ano de dois mil e dezasseis;  _  

 ________ A referida Junta de Freguesia, através de ofício número quarenta e cinco 

dois mil e quinze, recebido a onze de novembro de dois mil e quinze, solicita o apoio 

monetário à Câmara Municipal de Alcanena, para a comparticipação da intervenção 

acima referida; __________________________________________________________  
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 ________ O orçamento apresentado para a intervenção é de oito mil e trinta e quatro 

euros e oitenta cêntimos, com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído;  ___  

 ________ O acordo de execução celebrado entre a Câmara Municipal de Alcanena e a 

Junta de Freguesia de Monsanto concretiza a delegação nesta de determinadas 

competências, embora a intervenção em causa ultrapasse o âmbito do referido 

protocolo, não estando abrangida pelo acordo estabelecido; _______________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito ________________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena, aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de Quatro mil 

euros à Junta de Freguesia de Monsanto, correspondendo a cerca de cinquenta por cento 

do valor da referida intervenção, devendo a Junta de Freguesia de Monsanto divulgar o 

apoio ora atribuído pela Câmara Municipal de Alcanena. _________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte 

e um de junho. __________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  _____________________________________________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se os trabalhos já 

estavam concluídos. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que os 

mesmos estariam para começar. _____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: A prova a atribuição de um apoio 

pecuniário de quatro mil euros à Junta de Freguesia de Monsanto, correspondendo a 

cerca de cinquenta por cento do valor dos trabalhos de pintura da Torre do Relógio, 

devendo a Junta de Freguesia de Monsanto divulgar o apoio ora atribuído pela Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  
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 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para que esse órgão 

delibere autorizar a concessão do referido apoio, ao abrigo do disposto na alínea j) do 

número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 2.g) Apoio à Junta de Freguesia de Minde. Proposta número trinta e 

seis/P/dois mil e dezasseis. Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta e seis/P/dois mil e dezasseis, 

datada de catorze de setembro do corrente ano, a qual é do seguinte teor: ____________  

 ________ “APOIO À JUNTA DE FREGUESIA DE MINDE RESTAURO DO 

CORETO DE MINDE ___________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________  Na reunião realizada com o executivo da Junta de Freguesia de Minde, no 

dia nove de julho de dois mil e quinze, foi referenciado o mau estado do Coreto de 

Minde, tendo sido comunicado pelo executivo da referida Junta de Freguesia que iria 

efetuar a recuperação deste equipamento;  _____________________________________  

 ________ A referida Junta de Freguesia, através de ofício número cento e vinte e 

seis/dois mil e quinze, recebido a vinte e oito de dezembro de dois mil e quinze, solicita 

o apoio monetário à Câmara Municipal de Alcanena, para a comparticipação da 

intervenção acima referida, cujo valor total foi de seis mil e oitenta e nove euros e trinta 

e um cêntimos, com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído; ___________  

 ________ O acordo de execução celebrado entre a Câmara Municipal de Alcanena e a 

Junta de Freguesia de Minde concretiza a delegação nesta de determinadas 

competências, embora a intervenção em causa ultrapasse o âmbito do referido 

protocolo, não estando abrangida pelo acordo estabelecido; _______________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena, aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de Três mil euros à 
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Junta de Freguesia de Minde, correspondendo a cerca de cinquenta por cento do valor 

da referida intervenção, devendo a Junta de Freguesia de Minde divulgar, através dos 

meios disponíveis, o apoio ora atribuído pela Câmara Municipal de Alcanena. ________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte 

e um de junho. __________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata.  _____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que os 

trabalhos haviam sido já realizados pela Junta de Freguesia de Minde. ______________   

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que a questão que 

colocara no ponto anterior se relacionava precisamente com o facto de as obras do 

Coreto de Minde já estarem concluídas. Salientou que, segundo palavras ditas, que 

ouviu de alguém conhecedor do trabalho em causa, o mesmo fora muito bem executado.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que era por 

isso mesmo que se propunha a atribuição do apoio, ainda que os trabalhos de 

requalificação do Coreto de Minde já tivessem sido efetuados em dois mil e quinze. ___   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de três mil euros à Junta de Freguesia de Minde, correspondendo a 

cerca de cinquenta por cento do valor das obras de restauro do Coreto de Minde, 

devendo a Junta de Freguesia de Minde divulgar, através dos meios disponíveis, o apoio 

ora atribuído pela Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________   

 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para que esse órgão 

delibere autorizar a concessão do referido apoio, ao abrigo do disposto na alínea j) do 

número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de Ocupação de Via Pública efetuado pela Acústica Médica 

(Hidden Hearing Portugal). Despacho cento e quarenta e quatro/P/dois mil e 

dezasseis. (Para ratificação). ______________________________________________  
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 ________ Presente o despacho número cento e quarenta e quatro/P/dois mil e 

dezasseis, exarado a vinte e três de agosto do ano corrente, pelo Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, em substituição da Senhora Vice-Presidente, com delegação de 

competências por Despacho número noventa e cinco/P/dois mil e catorze, de oito de 

agosto, no qual, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, que refere que “ em circunstâncias 

excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível reunir 

extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”, autorizou, na sequência de pedido 

formulado pela ACÚSTICA MÉDICA (HIDDEN HEARING PORTUGAL), a 

Ocupação da Via Pública, entre as nove e as dezoito horas, do dia cinco de setembro de 

dois mil e dezasseis, no Largo Principal de Monsanto, para a realização de um rastreio 

auditivo gratuito, no âmbito da Feira da Saúde, bem como a isenção do pagamento das 

taxas aplicáveis, por se tratar de uma ação de saúde e gratuita.  ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

cento e quarenta e quatro/P/dois mil e dezasseis, no qual o Senhor Vereador Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, autorizou a ocupação 

da via pública, entre as nove e as dezoito horas, do dia cinco de setembro de dois mil e 

dezasseis, no Largo Principal de Monsanto, para realização de um rastreio auditivo 

gratuito, no âmbito da Feira da Saúde, bem como a isenção do pagamento das taxas 

aplicáveis, por se tratar de uma ação de saúde e gratuita.  _________________________  

 ________ 2.i) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Junta de Freguesia 

de Bugalhos. Despacho número cento e setenta e sete/P/dois mil e dezasseis. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente o despacho número cento e setenta e sete/P/dois mil e dezasseis, 

exarado a catorze de setembro do corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias 

excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível reunir 

extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião 
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realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho, autorizou as 

interrupções de trânsito para proceder ao corte de um pinheiro que se encontra em risco 

de cair, a levar a efeito no dia dezassete de setembro de dois mil e dezasseis, das oito às 

vinte horas, na Rua da Fonte Nova, em Bugalhos, pela Junta de Freguesia de Bugalhos.   

 ________ A organização tomará as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito, em especial a veículos prioritários, e contactará as forças 

necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões 

de segurança.___________________________________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

cento e setenta e sete/P/dois mil e dezasseis, no qual a Senhora Presidente da Câmara, 

ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para proceder ao 

corte de um pinheiro que se encontra em risco de cair, a levar a efeito no dia dezassete 

de setembro de dois mil e dezasseis, das oito às vinte horas, na Rua da Fonte Nova, em 

Bugalhos, pela Junta de Freguesia de Bugalhos. ________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de Interrupção de Trânsito efetuado pela Junta de 

Freguesia de Monsanto. Ofício número vinte e sete/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado por ofício, enviado pela Junta de Freguesia de 

Monsanto, registado sob o número oito mil trezentos e cinquenta, a catorze de setembro 

de dois mil e dezasseis, no qual referem que terão início, no dia vinte e oito de setembro 

de dois mil e dezasseis, em Monsanto, as obras de pintura e restauro da Torre do 

Relógio, solicitando a interrupção e condicionamentos de trânsito na Rua José Maurício 

Calado, no período de vinte e oito de setembro de dois mil e dezasseis a quinze de 

outubro de dois mil e dezasseis. _____________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Junta de Freguesia de Monsanto, a 

Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorizasse as interrupções e 

condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _________________________________  
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 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito, em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar as interrupções e 

condicionamentos de trânsito, solicitados pela Junta de Freguesia de Monsanto, para 

realização das obras de pintura e restauro da Torre do Relógio, entre os dias vinte e oito 

de setembro de dois mil e dezasseis a quinze de outubro de dois mil e dezasseis, na Rua 

José Maurício Calado, em Monsanto, nas vias sob jurisdição desta Autarquia, desde que 

cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades 

referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de 

março, derem parecer favorável. ____________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de doze de agosto a oito de setembro de dois mil 

e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta e cinco ao Orçamento; ________________  

 ________ - Alteração número quarenta e seis ao Orçamento e número quarenta e 

três às grandes Opções do Plano; __________________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta e sete ao Orçamento e número quarenta e 

quatro às Grandes Opções do Plano; _______________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta e oito ao Orçamento e número quarenta e 

cinco às Atividades Mais relevantes; (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número três ao Orçamento e a alteração 

número três às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimento e 

Atividades mais Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. _________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de doze de agosto a oito de setembro de 

dois mil e dezasseis, no valor global de cento e noventa e sete mil, duzentos e um 

euros e quarenta cêntimos (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de doze de 

agosto a oito de setembro de dois mil e dezasseis, no valor de quatrocentos e 

quarenta e quatro mil e trinta e seis euros e cinquenta e oito cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de doze de agosto a oito de setembro de dois mil e dezasseis; ____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e oitenta e oito 

mil, quinhentos e cinquenta e três euros e doze cêntimos, correspondentes às 

autorizações números três mil setecentos e cinquenta e cinco a três mil novecentos 

e sessenta e um; _________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de dez mil duzentos e 

quarenta e cinco euros, correspondentes às autorizações números trezentos e 

cinquenta e quatro a trezentos e setenta e dois. (Para conhecimento)_____________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de doze de agosto a 

oito de setembro de dois mil e dezasseis:  ____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de novecentos e onze mil , 

quinhentos e quarenta e sete euros e trinta e nove cêntimos; ____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta e dois mil, 

trezentos e cinquenta e oito euros e cinquenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) 
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 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Tomar conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia dezasseis 

do corrente, acusa um saldo de um milhão trezentos e noventa e dois mil quatrocentos e 

sessenta euros e trinta e sete cêntimos, sendo um milhão duzentos e quarenta e três mil 

sessenta e sete euros e noventa e seis cêntimos de Operações Orçamentais e cento e 

quarenta e nove mil trezentos e noventa e dois euros e quarenta e um cêntimos, de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Proposta de encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena e 

Minde. Informação número vinte e quatro/dois mil e dezasseis/DTL. (Para 

ratificação) _____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias quinze e vinte e 

cinco de setembro de dois mil e dezasseis, para realização de intervenções a nível da 

manutenção, reabrindo no dia vinte e seis de setembro de dois mil e dezasseis, já com o 

horário de inverno. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, que informou da 

necessidade de proceder a intervenções no balneário feminino das Piscinas Municipais 

de Alcanena, as quais requeriam a não utilização do espaço. Tendo em conta que as 

aulas só teriam início no dia vinte e seis de setembro, optou-se por efetuar a intervenção 

entre os dias quinze e vinte e cinco de setembro do ano corrente, logo após o 

encerramento da época balnear. _____________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o encerramento das 

Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias quinze e vinte e cinco de setembro de 

dois mil e dezasseis, reabrindo ao público no dia vinte e seis de setembro de dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Educação pré-escolar – Subsídio para material escolar dois mil e 

quinze/dois mil e dezasseis. Informação número sessenta/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, datada de vinte de 

outubro de dois mil e quinze, na qual se informa que, no âmbito da ação social escolar, a 

Câmara Municipal de Alcanena tem concedido, anualmente, aos alunos do Pré-escolar 

da rede pública, subsídios para material escolar. ________________________________  

 ________ Informam que, para o referido subsídio, foram considerados os alunos que 

entregaram a declaração dois mil e quinze, emitida pela Segurança Social ou pelo 

serviço processador, na qual consta o escalão de abono de família, inserido nos escalões 

um ou dois, respetivamente. Os valores considerados correspondem a um subsídio de 

quarenta euros para os alunos do escalão A e de vinte e cinco euros para os alunos do 

escalão B (iguais a dois mil e catorze/dois mil e quinze), conforme informação número 
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vinte e três/dois mil e quinze do serviço de Educação, aprovada em reunião de câmara 

de dezoito de maio de dois mil e quinze. ______________________________________  

 ________ Referem, ainda, que as verbas são atribuídas ao Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, que, por sua vez, deverá distribui-las em material escolar pelos Jardins de 

Infância, sendo o valor proposto a atribuir no ano letivo dois mil e quinze/dois mil e 

dezasseis de mil oitocentos e quinze euros, correspondendo a vinte e seis alunos 

abrangidos pelo escalão A e trinta e um alunos abrangidos pelo escalão B. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, que afirmou que, no ano 

letivo dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, se tinha avaliado a possibilidade de 

adquirir material para os alunos do pré-escolar, ao longo do ano. Uma vez que tal não se 

verificara, havia que se proceder à transferência da respetiva verba para o Agrupamento 

de Escolas de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que, no presente ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete, a autarquia 

procedera à entrega do material às crianças do pré-escolar da rede pública do concelho, 

tendo adquirido mochilas e material escolar de acordo com os valores dos escalões A e 

B, tendo também sido contempladas com material as restantes crianças do pré-escolar. _  

 ________ Referiu, ainda, a possibilidade de, no ano letivo dois mil e dezassete/dois 

mil e dezoito, se proceder a uma atualização do material a entregar às crianças, sendo 

que esse trabalho seria sempre feito em articulação com as educadoras de infância, 

podendo também fazer-se uma avaliação junto dos encarregados de educação. 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, no seu 

entender, todo esse trabalho deveria ter sido feito previamente. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que houvera um trabalho prévio, efetuado em articulação com a coordenadora do pré-

escolar, educadora Ana Paula Jorge, tendo havido, inclusive, a preocupação de se saber 

quais as marcas com que as educadoras preferiam trabalhar, para que todas as crianças 

recebessem material igual. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou o assunto a 

votação. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a transferência do 

valor de mil oitocentos e quinze euros para o Agrupamento de Escolas de Alcanena, 
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respeitante aos subsídios para material escolar dos alunos do Pré-escolar da rede 

pública, atribuídos no ano letivo dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, correspondendo 

a vinte e seis alunos abrangidos pelo Escalão A (mil e quarenta euros) e trinta e um 

alunos abrangidos pelo Escalão B (setecentos e setenta e cinco euros). ______________  

 ________ 3.3 – Apoio na mensalidade – Jardim de Infância de Alcanena. 

Informação Educação número trinta e cinco-dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena propôs que o presente assunto fosse retirado da ordem de trabalhos, uma vez 

que a criança mencionada na informação já não se encontrava a frequentar o Jardim de 

Infância de Alcanena. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 3.4 – Apoio Extraordinário a estudantes do ensino superior dois mil e 

dezasseis/dois mil e dezassete. Informação Social número cento e vinte e três/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se sugere 

a abertura do processo de inscrições para as candidaturas ao apoio extraordinário aos 

estudantes do ensino superior, para o ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e 

dezassete, sugerindo-se que o escalonamento bem como o Rendimento Per Capita se 

insira nos seguintes escalões:  ______________________________________________  

QuadroEscalão Valor de Escalão Intervalos de Rendimento (per 

capita/mensal) 

A 100,00€ 0€ a 250€ 

B 75,00€ 251€ a 350€ 

C 50,00€ 351€ a 419,22€ 

 

 ________ “Sugere-se também, dado o contexto sócio-económico atual, que fiquem 

salvaguardadas as situações de carência económica, atuais, e não apenas as informações 

que se reportam aos rendimentos do ano anterior e que servem de suporte aos cálculos 

de atribuição. Essas situações são detetadas aquando da realização das entrevistas de 

avaliação social, podendo-se, caso seja necessário, recolher informações junto das 

entidades parceiras.  ______________________________________________________  
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 ________ Atendendo que existe um aumento dos escalões, sugere-se que os valores 

apresentados no quadro supracitado se apliquem para o ano de dois mil e dezassete. ___  

 ________ As mensalidades serão pagas por transferência bancária, havendo 

necessidade de cada candidato ter conta aberta e indicar o respetivo N.I.B. (Número de 

Identificação Bancário – dados a entregar na Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social - DDHS) em qualquer das seguintes entidades Bancárias com que a Câmara 

trabalha, no concelho, que são: ______________________________________________  

 ________ Caixa Geral de Depósitos ________________________________________  

 ________ Millenium BCP ________________________________________________  

 ________ Banco Totta ___________________________________________________  

 ________ Novo Banco ___________________________________________________  

 ________ Mantêm-se as atuais normas e, os estudantes que se encontram a estudar nas 

regiões autónomas que, por motivo de redução do valor das viagens de avião, alterem a 

residência, temporariamente, podem concorrer a este apoio, como tem sido 

habitualmente.” __________________________________________________________  

 ________ Sugere-se, ainda, que as mensalidades decorrentes até ao momento da 

decisão final sejam pagas de uma só vez, e as restantes mensalmente. _______________  

 ________ Anexam cartaz de divulgação. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto _________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e sete de agosto a nove de setembro de dois 

mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro 

de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Serviço número três/dois mil e catorze/DPGOM/Fiscalização e 

Coordenação de Segurança em Obra da Empreitada de Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Serviços a menos. Informação 

número quatrocentos e oitenta e cinco/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: Serviço número três / dois mil e catorze / DPGOM / 

Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra da Empreitada de Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Serviços a menos. _______  

 ________ Enquadramento _______________________________________________  

 ________ Relativamente ao serviço número três / dois mil e catorze / DPGOM / 

Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra da Empreitada de Remodelação da 

Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena, faz se informar que no 

passado mês de março de dois mil e dezasseis foram terminados os serviços previstos 

no procedimento em apreço. ________________________________________________  

 ________ Conforme consta do auto do referido mês (coluna “Por realizar”), não serão 

necessários concretizar os seguintes serviços: __________________________________  

 ________ - Fiscal de construção civil, com certificado de aptidão profissional nível 

três (Técnico de Obra/Condutor de Obra), com uma experiência mínima de três anos no 

acompanhamento de obras similares: um vírgula setenta (dois mil duzentos e noventa e 

cinco euros)_____________________________________________________________  

 ________ - Administrativo(a): zero vírgula quinze (cento e oito euros e trinta e cinco 

cêntimos).  _____________________________________________________________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ Nos termos do artigo quadringentésimo quinquagésimo quarto do Códigos 

dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de 

vinte e nove de janeiro, doravante abreviado CCP – Código dos Contratos Públicos, 

encontra-se previsto que aos serviços a menos seja aplicável, com as necessárias 

adaptações, o disposto nos artigos tricentésimo septuagésimo nono a tricentésimo 

octogésimo primeiro. _____________________________________________________  
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 ________ Assim, salvo em caso de impossibilidade de cumprimento, o prestador de 

serviços só pode deixar de executar serviços previstos no contrato desde que o dono da 

obra emita uma ordem com esse conteúdo, especificando os serviços a menos. Mais 

acrescenta o artigo tricentésimo septuagésimo nono do CCP – Código dos Contratos 

Públicos, o preço correspondente aos serviços a menos é deduzido ao preço contratual, 

sem prejuízo do disposto no artigo tricentésimo octogésimo primeiro do mesmo 

diploma. _  _____________________________________________________________  

 ________ No seguimento dos serviços a menos propostos na parte reservada ao 

enquadramento da presente informação, verifica-se que o valor do contrato inicialmente 

previsto (cento e quarenta mil e quarenta euros sem IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado) será reduzido para cento e trinta e sete mil seiscentos e trinta e oito euros 

e trinta e oito cêntimos (sem IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado), 

correspondendo este último à redução de um vírgula setecentos e quinze por cento do 

valor inicial. Assim, nos termos do número um do artigo tricentésimo octogésimo 

primeiro do CCP – Código dos Contratos Públicos, não se verificando que da ordem de 

supressão de serviços ou de outros atos ou factos imputáveis ao dono da obra, os 

serviços executados pelo adjudicatário não tenham um valor inferior em mais de vinte 

por cento ao preço contratual, este não tem direito a indemnização. _________________  

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________ Aprovar, pelo dono de obra (Câmara Municipal de Alcanena), a não 

realização dos serviços enunciados na parte reservada ao enquadramento da presente 

informação e desse facto dar conhecimento ao adjudicatário. ______________________  

 ________ Anexo _______________________________________________________  

 ________ Anexo I – Auto de medição relativo a março de dois mil e dezasseis, 

correspondente ao último mês da prestação de serviços. __________________________  

 ________ À consideração Superior.” ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto, afirmando que cabia à Câmara Municipal de Alcanena, na qualidade de 

dono da obra, a aprovação da não realização dos serviços a menos e respetiva aprovação 

da redução do valor. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou como estava a 

ser efetuada a monitorização, estando a obra concluída e em funcionamento. _________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que estavam 

instalados equipamentos de monitorização, cabendo à Câmara Municipal de Alcanena 

proceder a essa monitorização. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que as estações de monitorização instaladas permitiam tirar conclusões, nomeadamente 

ao nível da medição de caudais, sendo esse trabalho efetuado na ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e também pela AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. De momento, 

era possível fazer a monitorização contínua dos caudais, sendo possível aferir os caudais 

rejeitados e tratados, dado tratar-se de um sistema estanque. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se já não era 

necessário recorrer a serviços especializados. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que tal já não era necessário, uma vez que a monitorização era feita pela autarquia e 

pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, colocou o assunto a votação. _______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a não realização dos 

seguintes serviços referentes ao serviço número três/dois mil e 

catorze/DPGOM/Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra da Empreitada de 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena: _________  

 ________ - Fiscal de construção civil, com certificado de aptidão profissional nível 

três (Técnico de Obra / Condutor de Obra), com uma experiência mínima de três anos 

no acompanhamento de obras similares: um vírgula setenta (dois mil duzentos e 

noventa e cinco euros); ____________________________________________________  

 ________ - Administrativo(a): zero vírgula quinze (cento e oito euros e trinta e cinco 

cêntimos).  _____________________________________________________________  

 ________ A presente deliberação consubstancia-se nos termos do artigo 

quadringentésimo quinquagésimo quarto do Códigos dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, que estipula 

que, aos serviços a menos, seja aplicável, com as necessárias alterações, o disposto nos 

artigos tricentésimo septuagésimo nono a tricentésimo octogésimo primeiro. _________  
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 ________ Deliberado, também, notificar o adjudicatário da presente deliberação. _____  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 –Apoio ao CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano – 

Segunda Gala da Solidariedade. Proposta número trinta e quatro/P/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ “APOIO AO CRIT – CENTRO DE REABILITAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO TORREJANO SEGUNDA GALA DA SOLIDARIEDADE ______  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo Um, da Lei 

Número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ Que, o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, com um vasto e 

reconhecido trabalho social, quer em Torres Novas, quer nos concelhos limítrofes; ____  

 ________ Que, o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, mantém uma 

estreita ligação com o Município de Alcanena de mais de trinta anos, através do apoio a 

pessoas com deficiência do concelho de Alcanena, por não existir este tipo de serviço 

no concelho; ____________________________________________________________  

 ________ Que, se mantem ativa a parceria social entre o Município de Alcanena e o 

CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, no âmbito do Protocolo para a 

Criação de Um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ Que, o CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, através do 

Ofício Referência trezentos e noventa e um/dois mil e dezasseis, informa da realização 

da Segunda Gala de Solidariedade do CRIT - Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano dois mil e dezasseis; ______________________________________________  

 ________ Que, através do mesmo Ofício, solicita o apoio financeiro para a realização 

deste evento que, para além de divulgar o trabalho realizado por esta instituição, prevê a 

angariação de fundos que permitam dar continuidade aos projetos em curso nesta 

instituição.  _____________________________________________________________  
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 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de Mil euros, ao CRIT – Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano, para comparticipação das despesas associadas à organização do 

evento acima mencionado. _________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de 

vinte e um de junho. ______________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de mil euros ao CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, 

para comparticipação das despesas associadas à organização da Segunda Gala de 

Solidariedade. ___________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de 

vinte e um de junho. ______________________________________________________  

 ________ Às dezassete horas e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


